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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
DISPENSA ELETRÔNICA N," 2024.03.12.2

íssecÉ,cÉ

Torna-se públlco que o l\,4uncipio dê Assaré/CE, por intermédio da Secretaria de lnfraestrutura, realizará
Dispensa Eletrônica, na hipólese do art. 75, inciso l, nos termos da Lei 14.133, de l0 de abril de 202j, da
lnstrução Normaliva SEGES/ME n0 67/2021 e demais legislaçoes aplicáveis.

Data da Sessão: 18/03/2024

Llnk: httpsr/www,comDrasassare corn bí
Horárlo da Fase de Lances:08h00 às 14h00

REFERÊNCh DE ÍEMPO: Para todas as referências de lempo será observado o horário de BrasÍlia (DF) e,
dessa iorma serão registradas no sistema eleÍônico e na docurnentaçâo re aiiva ao certame.

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS
Llnk: httos://www.comorasassare.com.brl

E-mail: cplassare2021 (O0mail.com

1 . DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vanlajosa visando a Contratação de
serviços para execução de roçada manual e recuperação de cercas das estradas vicinais, junto à Secretaria
de lnÍraestrutura do Municipio de Assaré/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

2 . DA PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELEÍRÔNICA
2.1 - A participação no presente, se dará mediante S stema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e
LeilÕes, disponível no endereço eletrônico httpsr/www.comprasassare.com.br/
2.2 - O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada direlamente ou por seu representanle no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao óÍgão entidade promotor do
procedlrnento a responsabilldade por evenluais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2,3 - Não poderáo participar desta dispensa os fornecedores
2 3.1 - que não atendam às condições dêste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexosi
2.3.2 - estrangeiros que não lenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citaçáo e responder admifistrativa ou judicialmente;

2 3.3 - oue se erqJad'em na5 seguintes vedaçoes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execulivo, pessoa física ou iuridca, quando a

conlratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboÍação do proieto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seia dirigente, gerente, controlador, acionisla ou detentor de
rnais de 5% (cinco por cenlo) do capital com dlreito a voto, responsáve técn co ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fislca ou jurídica que se enconlre, ao lempo da contrataçâo, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanÇão que lhe íoi mposta;

d) aquele que manlenha vinculo de natureza lecnica, comercial, econômica, Ínanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do ôrgão ou enlidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contralo, ou quê deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
lnha .era. co alê.arou por aí.idade alé o reÍce ro graui
e) ernpresas conholadoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo enlre si;
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f) pessoâ íísica ou jurídica que, nos 5 (c nco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por explomçào de trabalho infantil, por submissão de lra!âEFdêra§ a

condiçÕes análogas às de escravo ou por côntralaçáo de adoescentes nos casos vedados pela legislaÇão

traba hlsta.

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na a inea "c" também ao fornecedor que atue êm substituiçáo a outra pessoa
física ou iurídica com o intuito de buíar a efelividade da sançáo a e a ap icada, inclusivê a sua conkoladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicilo ou a utilização Íaudulenta da
personalidade juridica do Íornecedor.
2.3.4 - organizaçÕes de Sociedade Civi de lnteresse Público - 0SClP, aluando nessa condição (Acórdáo n 0

7461201 4-TCU-Plenárlo).

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELEÍRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 - 0 ingresso do fornecedor na dispula da dispensa elelrônica se dará com o cadâstramento de sua proposla
inicial. na forma desle item.

3.2 - O Íomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,
exclusivamente por mêio do Sistema de Dispensa E etrônica, a proposta com a descriçáo do objeto ofertado e
o preÇo, alé â data e o horário estabelecidos no sistema, anteriormente à abeÍiura do proced mento.
3.3 - Todas as especiíicações do objeto contidas na pÍoposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários,
trabalhistas, trlbutáros comerc als e q u alsquer outros que incidam direta ou indirelamente no fornec mento dos
serviços ou na enlrega do produlo.

3.4.1 - Os preços oÍertados, tanlo na proposta inicial. quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer a teraçâo, sob alegação de
erro, om ssáo ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresenlação das propostas implica obrgatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o TeÍmo de ReÍerência/Poeto Básico e este Aviso de Dispensa Eletónica,
assumindo o proponenle o comprom sso de executar os serviços nos seus lermos, bem como de Íornecer os
materiais, equipamentos, ferrâmentas e utensilos necessários, em quantdades e quâlldades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.
3.6 - Uma vez envlada a proposta no sistema, os lornecedores poderáo relirá-la, substitui-la ou modiíicá-la até
a data ê horário estabelecidos para a abertura do procêdimento

3 7 - No cadasiramento da proposta inicial, o fornecedor deverá tarnbém, assinalar sim" ou "náo" em campo
próprio do sistema eletrônim, às seguintes declaraçóes:
3.7 1 ' que inexistem fatos impeditvos para sua habilitaÇâo no cêdame, ciente da obrigaloriedade dê declarar
ocorrênc as posteroTes;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no anigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto
a usufruiÍ do tratamenlo favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Av so de Dispensa Eletrônica e seus anexos
3.7 4 - que âssumê a responsabilidade pelas transâções que forem efetuadas no slstema, assumindo corno
írmes e verdadeiras;
3.7.5 - que cumpre as exigêncas de reserva de cargos para pessoa com deÍicência e para reabilitado da
Prev dência Social, de que lrata o art. 93 da Lei no 8.213l91.
3.7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabaLho noturno, pêrigoso ou insalubre e nào emprega menoÍ
de 16 anos, salvo menor, a partk de 14 anos, na condição de aprendiz, nos leÍmos do artigo 7", yüXlll, da
Constituição

4 . DA FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 08i00h da data eslabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, â sessão pública será
automaucarnente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivanTenle por meio
do slstema e etrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso
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4.2 - lniciada a êtapa compettiva os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamentç,!oÍ mEg de
sistema eletrônico, sendo imediatamente iníormados do seu recebimento e do valor consignado nb-it§hló
4.2 1 - 0 lance deverá ser ofedado pelo valor global.

43 - 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ern relação ao último lance por ele ofertado e
regishado pelo sistema.
4.3.1 - 0lornecedor poderá oferecet lances sucessivos iguais ou superiores ao ance que esteja vencendo o
certame, desde que inferlores ao menor porele ofertado e registrado peLo sistema, sendo tais lances definidos
como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa Elelrônica.
4.4 - Hâvendo lances lguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e Íegistrado primeiro no
sistema.
4.5 - Caso o íornecedor não apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposla.

4.6 - Durante o procedimento, os íornecedores seráo lnformados, em tempo teal, do valot do menor lance
registrado, vedada a identifcação do fornecedor.
4.7 - lmediatamente apos o lérmino do prazo estabelecido para a Íase de lances, haverá o seu enc€rramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sislema, em ordem crescente de classificaçáo.

- 4.7.1 - 0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontua mente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de pronogação e não havendo tempo aleatóÍio ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
5.1 - 0 critério de julgamento adotado será o IVENOR PREÇo GLoBAL, observadas as exigências contidas
nesle Aviso dê Dispensa Eleirônica e seus Anexos quanlo às especjficaçÕes do objeto.
5.2 - Encenada a fase de lances, será verifcada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanlo à adequaçâo do obieto e à compalibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.3 - No caso do preço da proposta vêncedora estar acima do estimado pela Administração, poderâ haver a

'egocraÇào de condiçôes rais valrajosas.
5.3.1 - Neste caso, seÍá encaminhada contraproposta ao Íomecedor que tenha apresenlado o melhoÍ preço,
para que seja oblida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Administração,
53.2 - A negociaÇão poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificaçâo, quando o primeiro colocado, mesmo aús a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua
propostâ permanecer acima do preço máximo deÍnido para a contratação.
5.3.3 - Em qualquer caso, concluidâ a negociação, o resultado será reglstrado na ata do procedimento da

Dispensa Elelrônica.

5.4 - Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

comp ementares, adequada ao ú timo lance

5.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 lsessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.
5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 - contiver vicios insanáveisi
5.6.2 - não obedecer às especiflcações técnicâs pormenoÍjzadas neste Avlso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anêx0s;

5.6.3 - apreseniar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deínido para a coniraiaçãoi
5.6.4 - não tivereÍn sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adnrinistração;

5.6.5 - apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigênclas deste Aviso de Dispênsa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanávê|.

5 7- Serão considerad as inexequiveis as propostas apresentadas com valores inferiores a75% (setentae cinco
por cento) do valor orçâdo pela AdÍninistração, nos termos do § 40 do art.59 da Lei 14.13312021e da lnstrução
Normativa SEGES/[,lE no 73/2022.
5.8 - Seé exigida garantia adicional do licitanle vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oilenta e cinco por
cenlo)do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o vaor da proposta, sem
prejuízo das dernals garaniias exigíveis de acordo com a Lei.
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5.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pÍoposla^A.]}lQ{{lha
po-derá 

-ser 
aju stada pelo fornecedor, no prazo ind icado pe lo s stem a desd e q ue n áó h aia m ajoraçàüiJô'ireç0.

5 9 1 - 0 ajuste de que trata este dlspositivo se limita a sanar erros ou falhas que não aiierem a substância das
propostas.

5.10 -A proposta Íinal deverá ser apresentada em via única, com os preÇos ajustados ao menor lance, redlgida
êm idioma nacional, sem cotações allernativas, emendas, rasuras ou enÍelinhas, devendo ser daladã e
ass nâda pelo represenlanle legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente identiíicados,
contendo identificação do proponente, endereço, teleÍone e e-mail
5.101 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representanle legal e do responsável lécnico do
proponente devidamente ident ficado.
5.11 - 0 licitante não poderá cotar proposta com quantiiativo de ilens divergentes dos contidos no respectivo
orçamento básico.
5.12 ' A proposla de preços deverá vir munida de orÇamento(s) detahado(s), conlendo a especificação do
Grupo/Subgrupo/Serviç0, a quanUdade, a unidade, o preço unitáro e o prego iotal, em algarismo e preço
GLOBAL do oÍçamento, cronograma físicoJinanceiro, demonstrativo de laxa de Beneíicios e Despesas
lndiÍetas - BDl, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os cuslos unilários dos
serviços, devendo lais panilhas e composiçóes serem assinadas peo responsávei técnco da empresa
proponente, sob Dena de desclassificacão da mesma.
5.12.1 - 0(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especilicaçtu do crupo/Subgrupoiserviço e quantidade,
conforme ilem anlerior, deveráo ler seus itens e quanlitativos idênticos aos aprêsentados nas planilhas
fornecidas conjunlamente a este Aviso de Dispensa Eletrônica, não sendo permitdo ao licitante alterá-ta (em
seu conteúdo e quanttaiivos).
5.12.2 - O valor total de cada ilem indicado no orçamenlo detalhado deverá ser o produto da multiplicação do
oÍeço J'itáno oela Íesoecliva qualtdade.
5.13 - Se a adiudicação não puder ocorrer dentro do periodo de validade da proposta, ou seja 60 (sessenta)

dE§, e caso persista o interesse do ÍrilunicÍpio, este poderá so icilar a prorrogaÇão da va idade da proposta por
igual prazo.

5.14 - Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a frete, tributos e derials ônus
ali-e"les a execuçáo do objeto
5.15 - Após a apresentação da proposta não caberâ desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

5 16 - §e a proposla ou lance venced o r for desc lass ificado, será exâminada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucess vamenle, na ordem de classlficaçáo, até a apuraÇão de uma ptoposta que atenda a este Aviso
de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
5.17 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa informando-se no "chal" â nova data e horário para a

sua continuidade.
5.18 - Encerrada a análse quanto à aceiação da proposta, se inicará a fase de habiilaçâo, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

61 - 0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão so ictados do fornecedor Ínais bem
classÍicado da Íase de rances, conÍoÍme a seguir:

6.í.1 . Habilitação Jurídica
a) Cerlificado da Condição de [,licroempreendedor lnd]vidual - CC[IEl, cuja aceiiaÇão ficará condicionada à

verificação da autenljcldade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tralando de Microempreendedor
lndividual- MEli
b) Ato constitutivo estatuto ou conlrato social em vigor e seus aditivos, devdamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitanle, em se lratando de sociedades comercjais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documenlos de eleição de seus administradores:

6. DA HABILITACAO
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c) Rêgistro comercal e seus aditivos, no caso dê ernpresa ndivdual, dêvidamente regtstmdgnftÊJunta
Comercial da sede do Licilante;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoriaem exercicio;
e) Dêcreto de autorização, em se tratando de eÍnpresa ou sociedade estrangeira em funconamento no pals, e
ato de regisÍo ou autorlzação para funclonarnento exped do pelo órgâo competente, quando a ativdade assim
oexgri

6.1,2. Rêgularidade Fiscal, Social e Írabalhista
a) Prova de inscÍição no Cadastro Nacional da Pessoa Juríd ca - CNpJ;
b) Prova de inscriÇão no Cadasiro de Contribuintes Estaduai e/ou Ny'unicipal, se houver, relativo ao doÍnicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compativel com o obielo contralual;
c) Prova de regularidade peranlê a Fazenda Federal;
d) Prova de regula dade perante a Fazenda Estadua l

e) Prova de regularidade pêrante a Fazenda Ir/unicipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Sociali
g) Prova de regu aridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;
h) Prova de regularidade peranle a Justça do Trabalhol

6.1.3. Qualificaçáo EconômicGFinanceira
a) Balanço patrimonial, demonsÍação de resultadode exercicio e dema s denronstrações contábeisdos 2 (dois)
últimos exercicios sociâis:

a.1) A documentação ex gida ac Ína estará restrita ao último exercício soc a , no caso de ernpresas constituidas
há menos de dois anos;

b) Cea(idão negativa de feilos sobre falência expedida pelo distribuidorda sede do licltante.

6,1.4 - Qualificâção Técnica
a) QualiÍicacão técnico-DroÍissional:
a 1) Apresenlação de proÍissional, devidamente reglstrado no conselho proÍissional competente, delentor de
atestado de responsabiidade tecnlca por execuÇão de obra ou servço de caracteristicas semelhantes, para

fins de contratêçâo, cuja(s) parcela(s) de malor relevância e valor significaUvo tenha(rn) sido as abaixo
relacionadas:

a) Roçada l\,4anual

b) Remoção e reco ocação de ceÍca dê rnadeirâ - estaca D=1ocnr (de 7cm até 11crn), e mourâo D=12cm (de

1ocm até 1scm)- 4 fios de arame

b) Qualificacão lécn ico-oDeÉc on al:

b.1) Certidâo(ôes) ou atestâdo(s), regu arÍnenle eÍnitido(s) pelo conselho profissiona cornpetenle, que

dernonstre(m) capacidade opêracional na execução de serviços sim lares de complexdade lecnológca e

operacional equivalente ou superior, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e valor signilicativo tenha(m) sido

as abaixo relaconadasi

o- 
- .d.oo" 

t'"'ào
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Item Serviço unidade
Quantidade do

DÍoieto
Percentual

exigido
Quantidade

Exiqida
a) RoÇada [,lanual HA 42 50% 21

b)

Rernoção e recolocação de
cerca de madelra - eslaca
D=10cm (de 7cm até
'11cm), e mourão 0=12cm
(de 1ocm alé 15cm)-4 fios
de arême.

LI 1.000 540/0 500
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c) lndlcação do pessoallécnico, das instalaçóêse do aparelhamento adequados e disponiveis pa{ôs/,ÊAlêúção

do objeto da lictação, bern como da qualiÍicaçào de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos redianle declaraçâo ÍoÍÍnal.

c.1) 0s profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou serviço

objeto da licitação, e será admitida a sua subslituição por proíissionais de experiência Euivalente ou superior,

desde que aprovada pela AdnrinistraÇão.

d) Registro ou inscrição na enlidade profissional competente.
e) DeclaraÇáo de que o llcitante tomou conhec mento de todas as lnformações e das condições locais para o

cuÍrp merto das obÍrgaçôes objeto da lic,laçào.

0 Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiíicação técnica apresentado;

6.1,5. Declaraçõês
a) Declaração de que suas proposlas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direilos trabalhistas assegurados na Constitu ção Federal, nas e s trabalh stas, nas normas nÍralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de âiustamento de mnduta vigenies na data de entrega das
propostas;

b) Declaraçáo emitida pela lic tante de que náo possui em seu quadro de pessoal, emprcgados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho nolun'ro, perigoso ou insalubre e Ínenores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição dê aprendlz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do lnciso XXXill, do Art. 7'
da Constituição Federali
c) Declaração de que cumpre as ex gências de reserva de cargos para pessoa com deflciênc a e parâ reabiitado
da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especiíicas.

d)DeclaraÇão de que atendem aos requis tos de habilitação, e que responderá pela veracdade das informaÇÕes
prestadas, na forma da lei.

6.1 6 - Caso a empresa parUcipante integre grupo econômico, os documentos de habilitaçáo deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Nâo será aceita docuÍnentação refeÍente à outra empresa, ainda que

lntegranle do mesmo grupo econômico
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documenlo, da mesma forma

que não conste previsão em legislaçáo especifica, os referidos deverão ter sido emltidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até ã data da realizaÉo da mntrataçâo ou, se emitidos por prazo indeterminado,

coníorme legislação do ôrgão expedidor.

6. 1 ,7 1 - Flcarn exclu ídos d a validade de 90 (noventa) dias os atestados técn icos e comprovaçÕes de inscrições.

6 2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detertor da prcposta

cassficada em primerro ugaÍ será verificado o eventual descumprimento das condições de paÍcipação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação'

mediante a consulla ao seguinte cadastro:

a) Consulla Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via iniernel no sitio do httDs://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br
6.2.1 - Constatada a exislência de sanção, o Íornecedor será reputado inabilitado, poI não âtendimenio à

condição de parlicipaçã0.

6.3 - Havendo a necessdade de envio de documentos de habiitação complementares, necessárlos à

conÍirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Elelónica e já apresenlados, o Íomecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital após so icitação da Administração, sob pena de inab litâção.

6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a insÍução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que náo comprovâr sua habilitação, seja por náo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o eslabelecido nesle Aviso de oispensa EleÍônicâ.

a"â n. Pãtr,: .o 41ç - vilã M^rr



ü@&

6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor náo atender às exigências para a habilitação, o órgãd.qÀÊEliftde
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamenle, na ordem de clâssificaÇâo, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificaçÕes do objeto e as condiçÕes de habililação.
6.6 - Constatado o atendimenlo às exigéncias de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 - DA CONTRAÍACÃO
7 1 - Após a homoiogação e adiud caçâo, caso se conclua pe a coniratação, será Íirmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adiudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da dala de sua convocação, parâ

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumenlo equlvalenle, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de deca r do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer peranle o órgão ou entidade para a assinalura do
Terrno de Conlrato a Adminishação poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio elelÍônico (e-

mall), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 Ídois) dias úteis, a coniar da dala de seu
recebimento.

7.2.1.1 . O prazo de recebimento será inicializado com base na dala de envio do e-mail pela Administração.
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do conÍato ou acetação da nota de empenho ou instrumento
equivalentê poderá ser prorrogado 1 (uma) vê2, por igual periodo, por solicitação justiÍcada do adjudicaiáÍio e
aceita pela AdministÍação.
7 3 - 0 Aceite da Noia de Empenho ou do instrumento equivalente, emilida à empresa adjudicatária, impl ca no
reconheclmento de que:

7.3.1 'A referida Nota está subsliluindo o contralo, aplicando-se à relaçát de negócios ali estab€lecida as
disposlçóes da Lei no 14]33,de2021.
7.3.2 - A contratada se vincu a a sua proposta e às previsões contidas no Av so de Dispensa Eletrônica e seus
anexos.
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos '137 e 138 da
Lei ra 14.133121e reconhece os direitos da Adminlstração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4 - 0 futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) msses, conlados da dâta de sua assinalura, na íorma do
artigo 105, da Lein' 14.133/2021.

7.4 'l - 0 prazo para execução da obra/serviço será de acordo com cronograma flsico Íinanceiro, contados a

partu da ernissão da ordem de Serviços (0S) expedida pela Contratanle.

B 1 - Serão consideradas inÍrações administralivas, quaisquer daqueas previstas no art. 155 da Lei n0

14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa.
8.2 - O fornecedor q ue cometer q u alsquer das nÍrações d iscrim in adas no a(. 1 55 mencionado no item anterior
ficará sujeilo, sem prejuizo da responsabilidade civil e címinal, às seguintes sanções;
a)Advertênc a, pe a infração do ncsoldocitadoartigol55,quandonãosejustificarâimposiÇãodepenalidade
mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)iitem(s) prejudicado(s) pela condula do
fomecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art 155;
c) lmped nrento de lcitar e contralar no âmbito da Administração Pública d reta e indlreta do ente lederativo que

Uver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de 3 (lrês) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do cilado artigo
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Adminisíação Públlca d reta e ndireta de todos os entes federativos, pelo prazo nrínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do reÍerido artigo 155, bem mmo nos demais
casos quejustiliquem a imposiçáo da penalidade mais grave.
8.3 - Na âplicaÇâo das sanções serão considerados:
8 3.1 - A nalureza e a g.avioaoe oa i11açáo conet da

8. OAS SANCOES

ar'âÔr pÀn,: no 4l<-\/iliM^tr,aÊp.61 lc{]-aíiô - Â.(:.á/fE - F^n' íflR\ ?(rq 1Ár-i
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8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 . As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
8.3.4 - 0s danos que dela provierern para a Adminlstraçâo Públicai

4ssÂRÊ-cÉ

8.3.5 - A implantaçáo ou o apeíeiÇoamento de prcgrama de integrldade, coníorme normas e orientaÇóes dos
órgãos de controle.
8.4 - Se a rnulla aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento eventuaimente
devido pe a Admin slração ao FoRNECEDOR, a ém da perda desse valor, a diferênça será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 ' A aplicação das sanções previstas neste docurnento, não exclui, em hlpótese alguma, a obrigaÇão de
reparação integrã do dâno causado à Administração Púb ica.

8.6 - A penalidade de mu ta pode ser aplcada cumu alivamente com as demais sanções

9. DAS DISPOSIcÓES GERAIS
9.1 " O procedimento serádivulgado na Plataforma do Portalde LicitaçÕes da Prefeitura l\/lunicipalde Assaré/CE

ftlp§/wlt4.stDptê§3§sêtc.agf-U) e no PoÍal Nacional de ContrataÇÕes Públicas PNCP

fulq{,sev.UdplsplpLbd.
I 2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassifcados ou nabilitados (proced mento fracassado), a

administração poderá:

9.2.1 - RepublicaÍ o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9.22 - Valer-se, para a contralação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, priviegiando-sê os menores preços, sempre que possivel, e desde que atend das às
condições de hab ltaÇão exigidas.
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será opeÍacionalizada Íora deste procedimento.

9 2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequaçáo das proposlas ou da documentação de habilitação

coníorme o caso.
9.3 - As providências dos sub iens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser ut lzadas se náo houver o comparecimento

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nâo

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônicâ, deverá ser aiend do o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva noliÍicaçã0.

9.5 - Caberá ao Íornecedor acompanhar as operações, Ícando responsável pelo ônus deconenle da perda do

negóclo diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Adminlslração ou de sua desconexão.

9.6 - Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do certame

na dala marcada, a sessão será automaticamente lransÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anleriormente estabelecdo, desde que não haja comunicação em conlráro.
9.7 - 0s horários estabe ecdos na divulgação deste procedimenlo e durante o envio de lances observarão o

horário de BrasÍlia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Slstema e na docuÍrentação relativa ao

procedimento.

9.8 - No julgamento das proposlas e da hab litaçáo a AdminisÍâÇáo poderá sanar erros ou Íalhas que não

alterem a subslância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

fundameniado, registrado em ata e acessívela todos, atribuindo-lhes validade e eficácia parafins de habilitação

e classiÍicação.
9.9 - As normas d sclp inadoras deste Avlso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da

amplação da dispuia entre os interessados, desde quê não comprornetam o interesse da Adm n straÇão, o

principio da isonomia, a ínalidade e a segurança da contrataÇão.

9.10 - 0s fornecedores assumem iodos os custos de preparaçâo e apresentação de suâs propostas e a
Admln slraçáo não será, em nenhum caso responsável por esses custos, ndependentemente da conduçáo ou

do resultado do processo de contrataÇão.
9.11 - Em caso de divergência entre disposi@es desle Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as desle Avlso
9.12 - 0a sessão públlca será dlvu gada Ata no sistema elelrônico
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9.13 - os casos omissos serão resolvidos pela AdminisiÍação tulunicipal, nos termos da legishçíos8êftÉe9fte.

9.14 ' 0 foro designado pârâ julgamento de quaisquer questões judiciais resultanles deste Aviso de Dispensa

E efôrica será o da Comarca de Assaré/CE.

10. DA ORIGEill DOS RECURSOS

10.1 - As despesas corerão por conia dê recursos oriundos do Tesouro l\,4unicipal, prcvistos na segujnte

ootação orçamentá a:

1't . 00s ANExos
1'1.1 . lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e eíeitos, os seguintes anexos:

ANEXo I - Termo de Reíerência

ANEXO ll - N4odêlo da Proposta dê Preços

ANEXo lll - Modelo de Declarações

ANEXo lV - lvlinuta do Contralo.

AssaréioE, 12 de março de 2024.

0rdenado(a) de Despesas

Secreiaria de lnf raeslrutura

0Íqào uÍid.0rc. PrcietolAtividadê Elêmênlo de DêsDesa

08 08 26 782.03442 1 030.0000 3.3 90.39 00 / 4 4 90.51 00

P"ãnr D:i\/, no 41q-\/lbMôti aFs.6? la&nÔíl - À(rãrÁraF F^nê /ÂA\)c?t-1Á1'l
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ANEXO I

PROJETOS
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Projeto de Engenharia

OBRA: EXECUçÁO DE ROÇADA MANUAL E RECUPEMÇÁO DE

CERCAS DAS ESTMDAS VICINAIS

LocALIzAçÃo: DIVERSAS LoCALIDADES DA zoNA RUML Do

MUNIcIPIo DE AssARÉ-cE

ALPHA PROJETOS DE ENGENHÁRIA LTDA

FE\4REIRO DE zoz4



Páginã 1/1

*$iff"1;,1:i%'i1"ilt1"."f ,'5T5i;#'cREA-CE
Consêlho Rêgional <!€ Engenhàrlâ ! Agronomiâ do Ceará

Empresa contÍahda ÁLpHA pFoJETos oÉ ENGÉNN

- 

1. Eôêponôáv.r Íócf,ico
EMÉNSON PAÍHICK ÂLVES MÂRTINS

TiIuIo pÍolissimal: EI{GENTIEIÊo cIvII. IIBÀ EÚ PLÁNEJÂMENIo E GEsTÃo DE oBBÂs
PÚALEAS, ESPEC, EiI ENGENIIÂNIÀ DE ESTAUTUEAS HIDFIULICÂS. ÉSPEC,
ÊM GEORREFEFENCIAMEITÍO DE lr'óVEls ãIJRÁIS

ART OBRÂ I6EftVICO
n" cçrÉXrizibd&^

o,kr' -j;

{i80037

BNP.6r52a9rre - _
qesisrc. !2r4s6cE 4§sARÉ.cç

ÊêOslÍo:0010495347 cE

Contaianle: PREÍEIÍUBÀ MUNIcIPÂL DE ÀssAFê oPFICNPJ 07 sS7.933/0001-s3

coôrÍaro: Nào ôsp.cllrcâdo

Tipo deconlraranle: P...orJu.idica d. Dtelio Púbrrêo

NÉNHUMA. NÁo oPTANTE

_ 3. Dâdc da obra/stMço
OIJÍROS ESTRADAS VICINÀIS Nq: stirr

UF: CE CEP:63140000

C@rdenad4GeogÍári6s: 06'5223.75's.39527.00"w

Ardiqo: lúo Esp.cn..do
cPF/CNPJT 07.s37.933/0001.33

Côfi p €mênto: Dtv!FsÀs LocaLtDADEs

Dâlã d6 l.icio: 0lllol2023 Previ.áo dê lámirc: 3rl2l202a

Finalid.&: hírar.úuE
PíOPTEiáÍO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁSSÀBÉ

30 PÍOifu > ÂGRONOMIA, ÀGRICOTÂ, FLOFESÍÁL, PESCÁ E ÂOUICULTUBA >
CONSTHUÇÕÊS PÂRÀ FINS AGROPECUÀROS AGRONDUSTFIAS, ÂOUICOLÂS E
FLORESIAIS > 133,27 4 DEESTFÁDAS BIJRAIS

35' E abôÍâÇáo dê orÇâmenro > aoBoNoMtÀ, aoBlcoLA, FLoFESTAL, PEsca EAourcuLTURÀ

' CONSTRUÇÔES PÀBA FNS AGROPECLJÁROS, AGFONOLJSÍÊIÂIS AOUiCOLÂS E
FLORESTAS > 139,27.4 . DE ÉSTRÂOÂS FUFÁIS

60. FscarizaÇão dê obê > ÂGRoNoMrÂ, ÂGRlcoLÁ, ÊLoFESTAL, PÊSCÂ E AOLJTCLTLTURÂ >
CONSTRUÇOES PANA FINS AGROPECUAROS ACFONOUSTBIA]S AOU COLAS E
FLOÂESTAIS > I3S 27,.4 . DE ÉSÍRÁDAS RURÁIS

após a corclusão dâs alvidades reniqs o p,otisional d* pÍedeÍ a báira dê§a ÂRÍ

AÊT DEPRoJEÍo oÊÇÀI!IENTo É FIScALIzÀÇÁo DÂ ÊoÇÂoÂ MANLJÀL E RECUPEFÁÇÁo DE cÉFcASDAS ESTBAoÁSVICINAS COM
. OCÀ_llA\ ÃO FM D(FE-À ) I OCA. DrD-. DO VLN, " o D- ASaÁF..".

ooc a,o que esrou.ump,indo as rcgÍas de acess b dadâ prev slàs nas normas lêcn.âs da ABNr na rêq s aÇáo especiÍÔa 0 ÂÔ dêcÉrÔ í

NENHUMÂ. NÃo OPÍÂ|IÍE EMERSoN pArRrcK ALVE5 *'#á""';"jil21';L,#l*'
MARTINS:0445125 I 3 5 I MÂRÍLNs:o4asr25I r51

Deo aro sê,em vedadênas as iníomaÇõss âcima

PâEÉÊrru !{ro.Àr DC Ás^âÉ

Â ÀFT à vá lda somonlâ quâído quitÁda. mêd âí1â ãpr€eênlação do compÍovatrte do pagamenro ou conÍórênÔlâ nÔ silê dÕ cÍea

Beg'skadaemr 29/02e024 varoÍ pago: Btgg,aa No$o NÚme@: 3216,0369,t

liq§mio!!o,2o21&2a1':epo

;Iü;;,1:L i:::iã::;::1,1;:"" @ç,8f,,ô",;,.H"

El,üP,í+EI
s4dl+ittffi
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NOTA TÉCNICA
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA

REFERÊNCIA: ExEcUçÃo DE RoçADA I!/IANUAL E RECUPERAçÃo DE cERcAs oAs
ESTRÂDASV|C|NATS, COM LOCALTZAçÃo EM DTVERSAS LoCALTDADES DAZONA RURAL
Do iruNtclpto DE ASSARÉ.CE.

Esla presenle nolatécnica apresenta, baseada no projeto báslco, me morlal descritlvo
e planilha orçamentáÍia em anexo, as parcelas dê maior relevância para execução da obra,
levando em consideração â importância lécnica e Ínanceira de tais serviços para a devida
execução da reíeída obra.

A comprovação de aptidão, no caso das licltações pertinentes a obras e seryiços
será feita por alestados Íomecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado,

devidamente ÍegislÍados nas entidades proíissionais mmpetentes, limitadas as exigências a:

Capacitação técnico-proÍssional e técn co-operacional: corirprovaçâo do licitante de
possuir em seu quadro permânente, na data previsla para êntrega da proposta, proíssional de

nível superior ou ouiro dêvidamente reconhecido pela enlidade competente, detentoÍ de ateslado

de rcsponsabilidade técnica poí execução de obra ou serviço de caracterislicas semelhantes,

limitadas estas exclusivamenle às parcelas de maior relevância e valor signifcativo do objeto da

licitaçâo. vedadas as ex gércias de quanÍidades niri"1as ou prazos .náximos:

Pârcela de maior relevâncial

Capacitação têcnico-proÍissional: comprovação do licitante de possuirem seu quadro permanente,

na data prevista para entrega da proposta, proÍisslonal de nível superior ou ouÍo devidamente

reconhecido pe ê entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou servço de caracterislicas semelhantes, limitadas estas exclusvamente às

parcelas de maior relevância e valor signiícativo do objeto da licitâçâo;

Parcelas de maior relevância de cunho técnico-proÍissional:

. RoÇADA IVANUAL;

. RE|\4oÇÃO E RECOLOCAÇÃO DE CERCA DE [,1ADE|M- ESTACA D=lOC[/ (DE 7 ATÉ

l1CtVr), E MOURAO D=12CM (DE 10 ATÉ 1sClV) - 4 FroS DE ARAME.

Capacitação técn ico-operac on al: para desempenho de atividade pefilnente e

compativel em característicâs, quantidades e prazos com o objeto da licitaÇão, sendo esta feita

mediante a apresentação de atestados Íomecidos por pessoas iurídicas de direito público ou

privado, devendo tais alestados virem acompanhados das Íespectivas planilhas descritivas dos

serviços executados, cujas palcêlas de maior relevância técnica e valores signiÍicativos tenharn

sido as abaixo relacionadas.

Rua Dr. Pâiva,415. vila Ílrota/ Assâré-cE
cEP 63140,000 - CNPJ 07.587.983/0001-53

EMERSON

PATRICK ALVES

À4ARTlN5r04453

251351

digiia porElúEBsON
PATRICKALVE5
lúABTlNSi044532513
51
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Parcelas de maior relevânc a de cunho técn co-operaclonal:

ITEIM sERVrÇ0 UND, QTD. EM

PROJETO

PERCENÍUAL
EXIGIDO

QTD.
EXIGIDA

a) ROÇADA [/ANUAL; HA 42.00 50 a/a /40
b)

REr\t0ÇÀ0 E RECOLoCAÇÃo DE CERCA DE
t\,4AoElRA - ESTACA D=l0C[/ (DE 7 ATE
11Cl\4), E MOUMo D=12CM (DE 10 ATE
15CIV).4 FIOS OE AMME,

M2 1.000,00 50% 500 00

Com base no que foi apresentado, aguarda-se aprovaçáo desta nota técnica.

Assaré (CE), 29 de fevereio de 2A24.

EMERSON PATR|CK a55inado deíoÍma die ral

ALVES PoÍ EMERSON PÂTRla(

í\4ART N5r04453251 351 MART NS:044532s1351

Emerson Patrick Alves MaÉins
Engenhe ro Civl- CREtuCE321456-D

RNP 061528981-9

Rl1a Or. Palva,415 - Vila Mota/ Assaré-CE
ceP 63140,000 -CNPJ o7.5A7 SA3/0001 53



MÉMORIAL OESCRITIVO
EXECUÇ.IIo DÊ ROçADÀ úÀ'JAI É *€CUEERÀÇÀO DE CEMS

URAL DôMlN clÊô ôE

PREFETTUM MUNrcrP{ DE ÀssaÊÉ

t. coNSERVAçÃO DO SrSTÉMA VrÁRrO ruÀOft0 4 0

PROJEÍOi

A execução dos serviços deverá obedecer integralmente e rigorosamênte aos píoletos, especificaeàR5^Bd§]êlhes
que seÍáo íomecidos ao constíuior coÍn todas as caracierlsiicas necessárias à perfeita execuÇáo dos SêIVlços.

NORN4ASI

Fazem parte integrânle desle, indepêndenle de transcrição todas as normâs, especificaçóes e méiodos da
Associação Bíasilêiíâ de Noímas Técnicas (ABTN) que tenham relação com os seNiços objêto do contrato

ASSISTÊNCIA TECNICA E AOII,4INISTRATIVA:

A eÍnpreileira obriga"se saber as responsabilidades legais vgenies, preslar toda assislência técnica e admlnistretiva
necessária a fim de imprimir ândamenlo conveniente à obra,

A responsabilidâde técnica da obra será de Profiss onal penencente ao qLradro dê pessoal e devidamente Habi itado
e Regiskado no Conselho Regionâl de Engênharia e Arquiietura - CREA

[4ÃO DE OBRA:

A mão-de-obra devêrá ser idônea, dê modo a reunir uma equipe homogênea que a6segurem o boÍr ândamenlo dos
serviços.

MEDrÇÁO:

Os serviços de roçadâ manua! e recupêÍação de cercas das estrada§ vicinais, desclrtos nêsle memoÍial §erão
contratados sob demânda da Secretêr a de lníraeslrutura do ÍÍunicÍpio de Assaré-CE. O pagamenlo pelos serviços

será realizado poí meio de mediÇáo, onde será aprcsentada toda a discÍiminação detalhada dos serviços
execulados, incll,rindo a quantidade de metros lineales de cercas ÍecupeÍadâs as áÍeas roçadas manualmente e

suas respectivâs localidades. Este método dê pagamento visâ assegurar a transparência e a corÍeta prestação dos

seÍviços: garantindo que as intervenções necessárias sejâm realizadas de íoímâ precisa e eíiciente em iodas as
íegióes atêndidas

í.1. C3í09 ROÇADA mANUAL (HA)

SeÉ executado Roçâdo Manual, procedimenlo de coÍte e Íetiíada da vegetaçáo de pequêno portê das Faixas

laterais das esttadas vic nais, visando tornat as áreas maÍginais livres dê espécies daninha, dando_lhes melhor

aspecto e condições de civiidade ao usuário da estrada e, ao mesmo tempo, evtar a ocoÍêncá de incênd os e

acidentes.

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS:

Na Roçada Ívlanual, os equipamento§ e feÍamentas utilizados sáol um caminháo pãra tÍanspoÍte do pessoal e uma

roçãdeira portátil, Íoice, ancinho, machado, garfo, gadanho íacão, pá, cárÍinhosde_mão, sendo da contratada a

rêponsabilldadê sobre os mesmos,
A equipe deve lambém dispor de um anteparo pâÉ protegêr os veículos que circulam pela rodovê das partÍcuias

arremessadas pela aÉo dos eqúipamentos.
Ouando constalâdas defciências, mau êstado ou inadequaçáo das ierrâmênlas, a FISCALIZAÇÃO podeÍá requerêr

âo EXECUTANTE o incremenio, os reparos, a retirada ou a§ subsiiiuiçÕes necessárias dos mesmos, visando o bom

desêmpenho dos seÍviços.

PESSOAL:

A equipê nêcossária para execuçáo da Roçada À,4anual devêrá ser conslii!ída de uín encarregado e tantos
opêrários quantos sejam êxigidos para uma produção satisfaiória dos serviços

E/VIERSON PAÍRICK

ATVES

IVIARTINS:0445325 1 35l

Asrnadô dÊ toma dDaral poÍ



MÉMORIAL DESCRIÍIVO
EXEC!9ÀO DE ROçADÁ MÁNUAI Ê ÂECUPERÁqAO OÉ CÊFCÀS

BúT ME

.*- .,- "-.
lrinnz 1

UMLNMUNE]ME

PREFEllURA M!N!C!PAL DE ASSAFÊ

o

A FISCALIZAçÃO podeá requerer ao EXECUTANÍE a coínplementação, â retkada imediata ou a suUstitufao riõ-
pessoalsêmpre que sê veriícarern fatos como dêficiência numérica comportamento rmpóprio ou falta de
qualiíicaçáo paÉ o desempenho das tarefâs de acoÍdo com o contEtado ou pÍogramado

ExEcuÇÃo: 
4s54o;'cÉ

A roçada devê ser executâda pelo menos uma vez por ano, sendo ro inÍco do perÍodo de estiagem, quando o Írato
coTieçaT a secêr, em funçáo do t po de vegetação existente e das exgências da rodovia.
lndependente dê epoca se deve executar um a Roçada Manuâl e/ou Aceito em pontos localizados sempíe que se
fizer necêssário melhorar condições de v sib ldade, liberar áreas pata a dtenagem, limpaí â frente de p acas ê
disposiUvos de s naljzaçáo e oulros motvos exigidos pêla segLrrânça da rodoviâ

As etapas executivas do serviço lêÍr a Seguinte sequência:

a) SINALIZAR o local de âcordo com as lnsti.tçóes de Sinalização Rodoviária

b) 0ISTRIBUIR a equipe em grupos ao lado da rodoviai

c) EXECUTAR o serviço de rcçadâl

e) TRANSPORTAR o mêlerial amolloado para oLto local i,]drcaoo oela FISCAL ZAÇÁO

0 RETIRAR a sinalizáçáo.

O corte dâs árvorcs e arbustos que nâo inteíerem na visibilidade e segurança do trânsito deve ser evitado.
Por razões âmbientais e de segurânça náo será pemitida a queima do matêrial removido, êsle materiaL deve ser
Aansportado para depósito em loca s adequados, preferefclalmente em áreas de emprésiimos ou oultâs, de
mâteriâis estéÍeis, onde o resíduo do mêterial roÇado possa seí ulilizado posteíiormente como matéria orgânica.
Quando um serviço de Roçada I\Ianuale/ou Aceiro progÍamado delxar de 6êr realizado por negligênca do
EXECUTANTE e ocorrerem acidentes ou danos em v rtude dêssa neq igêncla, o EXEC{JTANTE será o responsável
direto por tâis fatos.
A segurança dos usuáros e do6 trabalhadores durante a execuçáo dos seNlços e de total responsâbilldade do
EXECUTANTE, que também rêsponderá por acidentes posleriores que venham â ocorÍeÍ nâ vie êm virtude de
seNiços com deíeitos de execução, ou em desconloÍmidade com as Especificaçóes.

CONTROLES:

O conÍole será fôiio poí inspeçáo visuâl da qualidade da execução da Roçada l\ranuaLê/ou Aceiro e em funçáo dos
paràmetros espêciÍcâdos.
A aprovação dos servrços baseêda no controle executâdo por qualquer das partes e confiÍmade pela
FISCALIZÁÇÁO, náo exime o EXECUTANTE da responsabilidade final pela qualdâde da execuçáo dos serviços.

N,rEDrÇÁoi

A mediÉo do seNiço seíá executâda em hectares (ha) efelivâmenle íoçada, coníoÍme atestado pela

FISCALIzAÇÃo.
Todo o serviço execLrtado que âprêseniar problemas dê má execugáo náo seíá medido ou, se o problema executivo
for deteclâdo apôs o seÍviço eslar incluído em uma mediçáo ânierlor, o serviço deverá ser rêliredo da mediçáo âté
que o EXECUTANTE reêxecutê o serviço de forma acêitável.
Náo seíá objelo de mediçáo a re,execuçáo obíigetóÍia de sêNiços que decorreÍem de uma Íná execuçáo anlerior.

í.2. c4736 REMoÇÃo E REcoLocaçÃo oE cERcA oE MADEIRA - EsracA o=loclvl ( DE 7 ATÉ 11cM), E
MOURAO D=12CM(DE 10 ATE í scM) - 4 FloS DE ARAME (M)

A recupêraçáo das cercâs de madeira é essencial paÍa delimitaçáo e seguíança das eslradas vicinais. Nesle
projeto, será rêalzada a remoção e posterior recoloôâção das cercas de madeirâ, compostas por estacâs de
diâmetro D=1ocm a 11cm e r]rourôes de diâmetro D=12cm a 1scm. alérr de 4 íios dê ârâme.

lúétodo Execuiivol

EMÊRsON PAÍR CX ALVÉs



Avaliaçâo e Planejamenlo: Será íeita unra avaliaçáo prévia das cercas a serêm recuperâdas, id(FlhÍeaadqes_
trechos daniÍicados e as necessidades de intervenÉo.

Remoçào das Cercas DaniÍcadasiAs cercas dê madeira danificadas serâo removidas, niciando pela Íetirada dos
ârames ê posterior remoção das êstâcas e mouróes 4.!SARÉ-CÉ

Preparaçâo das Novas Estacas e l\rourões: SeÍáo pÍeparadas novas êstâcas de madeirâ com diâmetro de locm â
11cm e mouróes com diâmeiro de 12cm a 1scm para substituiçáo das peçes danificedas

Recuperação dos Fios dê AÍarae: Os fos de aramê seráo êsticados e flxados nos mourões e estacas, gaÍanlindo a
corÍeta delimitaÇão da cerca

Reco ocaçáo das Cercas: Com as novas estacês e rnourões pTepârados, as cercas de made ra seráo recolocâdas
âo ongo das estÉdas, manteôdo a distânc a adequâdâ entre os mourôes e gârantindo â Íixação sêgurâ dos fros de

[,,rEDrÇÃo:

A mediçáo do serviço seÍá executada em metros lineares (m) das cercês eíetivamente recupeÉdas, coníorme
atestâdo pela FISCALIZAÇÃO
Todo o serviço executado que apresentat pÍoblemas de má execução não seÍá medidô ou, se o problema executivo
for detectado após o serviço eslar lncluido em umâ raediçáo anteÍor, o serviço dêverá ser retirado da med çáo até
que o EXECUTANÍE reexecute o seNiço de forma acêitável
Nâo seÍá objeto de medição â íé-execução obrigalóía de serviços que decoÍrerem de uma má execução anlerior

EMERSON

PATRICK ALVES

MARTINS:0445

3251 351

Assinado de forma
digitalpor EMERSON

PATRICK ALVES

l,,4ARTINSi0445325l3
5l



MEMÓRIAS DE CÁLCULO
AECUçTO DE ROçCDA MAMJAL E 8ECUPEÂÀÇÀO DE CERCÀS

_ atibÀr: L4l'í)"- is
ç1rRA Dr .ÕMDEoNERA.Ào ()'&+ -dL'í^e.

-,; \oPREFÊ T RA M!N'IPAL OE ASSARÉ

1. CONSÉBVAÇAO DO StSTE]\,4A VTARTO

1.1. C3109 HOÇADA N/ANUAL (HA)

ÊOÇÂDA Â EXECUTAR NAS

4,ssr,.RÉ-CÉ

1.2. c4736 REIVoÇÃo E RECoLocAÇÁo DE oEFCA DE t\4ADEtRÁ - EsTAcA D=1ocM ( DE 7 ATE 1 l cM), E r\7rou RÀO
D=12C[,(DE 10 ATE 15CÀ,4) - 4 FIOS DE ABAME (l\,'l)

EMERSON Assinado de forma
pATRICK ALVES dieital por EMERSoN

PAÍRICK ALVES
MARTINS:0445 MARINs:044s3251 3

3251351 sr

-Éã46ã]



ffi
EXECUÇAO OE ROÇÁDA ÁNLALE Í]ECITÊERÀÇ^O DECERCAS DAS ESTRÁDÀS VC NAS

D VERSAS LOCAL DÂDES DÂ ZONÂ RURÂL DO MUNICIP O DE ÂSSÂRE.CE
ÇÀo &4r 17!.a r0r0:3

PREFE IURÂ MUN CIPÁL DE ÂSSÂRE

EMERSON AssinadodefoÍmà

PATRICK ALVES disitalpo, EMEBSoN

MARIN5:0445 ii^'#i^l,H:",,,.
3251351 51
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DEscRrÇÀo | .o^r. I un,ooo. I o,o vÁLoR uMrÁarc R3 I pREÇo roÍÂL Rr

coNsERvaÇÃo Do ststEMÁ vlÁ Rro RÍ93.175.36 Rtlí7.«)r,7

Ft743ú \l Pss.7! i
F! 2r 50c

VALORTOIÀL: R§1171104,7

cênio ô oêzessetê llil quâtocêntos o Quátro reais e sêrenta e oois cenGvo



RESUMO OO ORÇAMENTO ô gÉ LíC/>
EXECUçÀO OE FOÇAOA MANUAL E ÊÉCUPEFÀÇÁÔDECEFCAS

URA OO IUNICIPIO E ÉrM @..,@oádada rG ,{* 0ó.1

flo0045*EFÊ TlRÀ MUN CPAL OEÀSSÀRÉ

1 CONSEiVÂÇÃO DO SlsrEriA VtÁRtO R! rr7..04,72 10000%

--_____________Í:Ê:*-vÁLoFÍoral Rt 117404,72 100.00%

Cento ê Dezessâtê lúil Quatrocênros € Ouetro reais o Selênta ê Oois contavos

EMERSON Assinado de

PATRICK forr.a digita por
EI\,1ERSONALVL5 
PATRTcK ALVEs

MARTINS:044 MARrtNSro44s3
53251351 2sr351



(:y
Assaré

--

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

LOCÂt

EXECUÇÀO D€ ROÇÁDA MÂNUÂL E RECUPERÀÇAOOE CERCAS OAS ESTRÂOAS VICINÂIS o I : o3/03/m24

DIVÊRSÂS LOCqLEAOES DÂ ZOM RIJRÂL DO MUNICIPIO DE ASSÂRE CE
023 i coM GSoNERÁÇÀô

PREFEII!ÊA MUN C PAL DE AS3ÀRE

ITEM DEscRrÇÀo MES ] túEs 2 MÉs 3 r,/Ês4

coNsERvÁÇÃo Do stsÍEMA vlARto
RS 29.351,18 RS 29 351,18 R§ 29.351,18 R$ 29 351,13

RS 29.351,18 R$ 29 35'r l8 R§ 29.351,18 R$ 29.351,18

R§ 29.351,18 Rl 54.702,36 RS88053,í

EMERSON Assinãdo de formâ

PATRICK ALVES dieitatpoÍ EMERSoN

MA Rrl N s:ozt45 iâH'.1'1'J:', ",,5l3251 351

§.:..\l-
lu,"

P \Q "M
ã l'f, -ír. l-
\+ | s: à'YI .,t)

Pagià;



coMPosrÇÃo Do BDt
€XECUçJO DE ROçAOÁ MANW E NECUPERÀÇÀO ÔE CERC\-

PREFÉIIÜ& M!NICIPÀL OE ASSARÉ

1,119,

0 56r/

s,680/

rl;

coD oEscRrcÀo

4ssacÉ-cÉ

BDI = 26,00%

(t+ AC + s+R+G)x(1+rr')x(1+r)
(1-r)

-1

Assinado de
EMERSON Íorma digitat
PATRICK por EMERSON

ALVES PATRICK

MARTINS.O4 ALVES

45325j351 MARTIN5:044
53251351

s+c
L

COF NS

rss

10,15'/



TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
E EcuÇÀo DE RoçaDA MqNUAT E pEcuER;a;õ;E éE;

*,,* -,-,"...,.-dy "* "* B,
a/\ôÔ,ro

tNss 0 00%
sEs 5A%
SENA I 00% 1 00%

a 20%
SEBRAE

50. 2 sAa/.
Seguro Conlra Ac dentes de Trabaho 100 ,

sEcoNc
16,80% 16,30%

B GRUPO B

B1 Repousosemanal Remunerâdô
B2
B3 a,aT% 66%
B4 11 03% ll%
B5 LicenÇa Palernidade
B6 0 56%
B7 1 59% a 00%
B3 Auxl iô Acdente dê Trrbalho 0 03%
B9 12 35% 9 33%
810 0 03%

13,36%

Reincidênciade GrupoAsobre Aviso Prévio Trabathadô e R

A+B+C+D= a4,44% 47,4a%

EiMERsoN ffili:ii"":""',""
PATRICK ALVES EúERSôN pArRtcK

MARTINS;0445 ALVES

lvlARTlN5:04453251

35r
3251351



RÉLATóRrO ANALÍTrCO - COMPOSTÇOES OÉ CUSTOS
EXECUCÃO OE ROCÁDâ TiAML E RÊCUPEÂÂCÁO OÊ CERCÀ§ ^ ítA :ràd.rrr't

qO''Bmt ci 
"(,..1+"* *'****ry "" "" "%;

r^^ôrÍ)
URALOO üUNIC]PO OÉ

PREÉE 
'ÚRÁMUNC 

PAL OEÀSSÀRÉ

r.r. calog RoçaDÀ faNuaL (HA)

ENCAHRECADO DE TUFMA] FE IOF N

1.2. c4?36 RE OCÃO E RECOLOCAçÃO OE CERCA DÉ irADErRÂ - ESÍACA O=IOCI( OÉ? ÂÉrlcffl, E íltOURÀO O=r 2Círi(OE tO ATÉ 15cir)
:IOS DE ARÀII/IE (M)

CAMNHÃO C]CAÊROCERIA DE MÀDE RÂ HP I36(CHD

CAMINHÀO C}CÂRAOCEAA DE MAOEIaA IIP I36 (CHP)

ÀRÂME FAFPÂOO FIO 16 BWG

PEçA OE MÂOEIRÁ ROLIÇÂ (EIJCALTPTO OU A€GPNAL
EOUVÁLENTE) D = IOC[4 (DE 7 ÀTE 1]CM) H = 2.20M

PEÇA OE MÂDEIRA BOLIÇA (EUCÂUPTO OU REGIONÂI
EOUTVALENTE) O = r2CM (DE 10 AÍE 15Cí!!), H = 2,20Àl

ENCÁR@S TNcLUSOS (3«*):

EMERSON

PATRICK

ALVES

MARTINS:04
453251351

Assinado de
forma digital
por EMERSON

PATRICK ALVES

MARTINS:04453
25I351



PROJETO ATUS DE Dí','ISAS MUNICIPAIS
GEORREFERENCIÁDÁs MESTAOO OO CEÀEi
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ANEXO II

MoDELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ei,: nr pii,/À no 41q vir2 M^râ -..s. Ári rat;rnn:j*,-a;, ;.-r.F, ÊmrsÍlr *iq_rÁii
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PROPOSTA DE PREÇOS 4ssatE'cÉ

A PreÍeltura [,4unicipal de Assaré, Estado do Ceará.

Pelâ presenle, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialrnente os da Lei Federal
no. 14.133/2021, benr como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa EleÍônica n" 2024 03.12.2

Declaramos que não ocorreu falo que nos impeça de pârtcipar do mencionado Processo de Dispensa de
Liclaçáo

Declâramos que em nossa proposta os valotes apresenlados englobam todas as despesas com trbutos,
impostos, contribuiçôes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, mm serviços de tercerros, que

incidam direta ou indireiarnente no valor dos servlços colados que venham a onerar o objeto desta
contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bern e fielmente fornecer os serviços especiÍicados no Anexo - projelos, caso
sejamos vencedo(es)do presente PÍocêsso de Dispensa Eletrônica.

obieto: Contratação de serviços para execuçâo de roçada manual e recuperação de cercas das estradas

vicinais, junto à Secretaria de lnfraestrulura do l\,lunicípio de AssaréioE, conforme especificaÉes
apresentadas abaixo:

Item EsDecilicacáo Unid. Quant. Vãlor Unilário ValoÍTotal
01

Total

INDIcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Represertante Legal:

DADos BANcÁRros
Banco:

Assinatura do Proponênte

Titular:

a!, nr p:n,: no 41\ - Vír Môri - aFD A'l l4n-nnn - Âccrré/aF - Fônê. /ÂÂ) :q1<-lÁ1-l

CPF: ...

Data:
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ANEXO ilt

MoDELO DECLARAÇOES

P,':nr gâi\,, no 41q*Vil:Môtâ-aÊD Â1 ldn ôníl - Àc<:rÁ/aF É^na./qtl\'l<:q-1Á1?
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DECLARACÔES

OISPENSA ELETRÔNICA NO 2024.03,í2.2.

4ssARÉ-ce

A empresa ............. inscrita no CNPJ (N4.F.) sob o no ...................., por nlerÍnédio do
seu representanle lega o S(a). .. ..... .. .. . ....... . portado(a) da CaÍteira de jdentdade no

e CPF no ........... ....... ... .... .. .. ......., DECLAM que:

a) A proposta econômica compreende a integrâlidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConslituiÉo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos lermos de ajustamenlo de condutal

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em lmbalho notumo,
perigoso ou insalubre e menoÍes de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatorze) ânos, nos termos do inciso XXXlll, do Art, 70 dâ Constiluiçáo Fedorâl;

c) Cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabililado da Previdência
Social, previstas em leie em outras normas especÍflcasl

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das iníormações prestadas, na
Íorma da lei.

Locale data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALi,IENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICIÍANTE)

P'i, Dr Pâi\/, no 4t q - \/ll: tr'tôr: , aFp, ÁT 14n nra , Âc<:Ftar:
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

PL':ôí nãi\'' no 4l c _ t/i : Môr, - aFÊ Á1 1áÂnno-ô((â.áí.F-Fônê.rRA\?q?q_,Â1:
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MINUTA DO CONTRATO 4ssARÉ-cÉ

Contrato que entre si fazem o i\/lun cipio de Assarê/CE, atravês
da Secretaria de lnÍraestrutura e a empresa
.... .........................,..., para o íim que nele se declara.

0 MUNICÍP|O DE A§SARÉ, Estado do Ceará, pessoa iurídica de d reito púb ico interno, inscrito no CNpJ/lr,4F
sob o n.0 07 587.983/0001-53, através da Secretariâ de lnfraestrutura, nestê ato representada por seu(sua)
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josê Flávio onofre Paiva, residente e domiciliado(a) nesta Cidade,
apenas denominado de CONTMTANTE, e de outro ado .............,,................, estabetecida na

........, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 .............. ........, neste ato representada
p0r ............................... portado(a) do CPF n. ...................................., apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem ÍiÍmar o presente Conlrato, oriundo do Processo de Dispensa Elelrônica n0

2024 03.12.2, em coúarmidade con'r as disposições contidas na Lel Federa n". 14.133,01 de abr I de 2021,
mediante as cláusulas e condiÇões a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENÍAÇÃo LEGAL
1 I - ConÍorme as prescrições do artgo 75, lnciso , da Lei 14.133, de 10 de abrilde 2021 e demais egislaçáo
aplicável, devidamentê homologado/autoÍizado pelo(a) S(a). Jose Flávio OnoíÍe Paiva, Ordenado(a) de
Despesas da Secretaía de lnfraestrutura.

cLÁusuLA SEGUNDA, Do oBJETo
2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços pâra execuçáo de roçada manual e
recuperação de cercas das estradas vlcinais, junto à Secretaria de lnfraestrutura do lvlunicipio de Assaré/CE.
2.2. Vincu am a este contrato, ndependentemente de transcrição:
2.2.1. Proietos;
2.2.2 Edilal da Licitação;
2.2.3 Proposta da contratada;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supraciiados.
2.3. O regime de execução é o de empÍeitada por preço global.

cLÁusuLA TERcEIRA . DA vtGÊNctA E pRoRRocAÇÀo

concluidos denÍo do prazo de 4 (quatro) meses, de acordo com o cronograma físico-íinanceiro, a contar da

data de receb mento da ordem de serv ços, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
3.2. A prorrogação do presente conlrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes Íequisitos:
a) Seja juntado relalório que discoÍÍa sobre a execuçâo do contÍâto, com iníonnações de que os serviÇos

lenham s do prestados regularmenle;
b) Seja juntada justifcativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÇão mantém interesse na realzação do

serviço;
3.2.1. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um re alório c rcunstanciado e do novo
cronograma fisicoJinanceiro adaptado às novas condiÇões propostas. Esses pedidos serão ana isados e
julgados pela Íiscalização da Contratanle.
3.3. A contratada não têm direito subjetivo à pronogação contratual.
34. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado por

ambas as paries.

3.5. Nas êventuais prorrogaÉes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
plimeiro período de vigência da contrataçáo deverão ser reduzldos ou eliminados como condição para a
renovaçã0.
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Conlralo.

CLÁUSULA QUINTA " DA SUBCONTRATAçÃO
5.'1 - Não será admitida a subcontratação do úiao contratual

CLÁUSULA SEXTA. OA ORIGEM DOS RECURSOS

istos "a- seguinte Dotação Orçamenláriai

ôrgào l.lnid, Orc. Proieto/Atividade Elemento de Despesa

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 . Preço
7.1.1 - O valor totaldo contrato é de ....,...,.........
7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordináÍias diretas e indirelas decorÍenles da
execução do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais lncidentes, tâxa de admin slração, frete, seguro e outros necessáros ao cumprlÍnento integral do
objeto da contratação.
7.2 . FoÍma de Pagamento
7.2 1 - O pagamenlo serâ realizado através de ordem bancária, para crédilo em banco, agência e conta
corrente ndicados pela conÍatada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento..- 
7.3 . Prazo de Pagâmento
7.3.1 - 0 prazo para pagamento à contratada e demais condições a ee referentes encontram-se definidos no

cronograma ÍisicGíinanceiro, anexo a este Conlralo, em mníormidade com os serviços executados e

mediçÕes apresentadas e atestadas pela fscalização da Contratante.
7 3.2 - Considera-se oconldo o recebimento da nola fscal ou fatura quando o órgão contratânte atestar a

execução do objeto do conÍato.
7.4 . Condiçóes de Pagamênto
7.4 1 - A emlssáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objelo da contrataçáo, conforme

disposto neste instrumento.
7.4 2 - 0 setor competente pâra proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, lais como:
a) o prazo de validade;

b)a dâta da emissáo;
c)os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do conlrato;
e)ovalorapagar;e
f) eventual deslaque do valor de retenções lributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apreseniação da Nota Fjscal/Fatura, ou cucunstância que impeÇa a liquidaÇâo da
despesa, o pagamenlo ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneâdoras. Nesta

ü@ü s,--r- 2-" -^ y--r^i- ^-zt*, 000057 
o

- 
^A-v-'"L//-ssar(Er

3.6. 0 contralo náo poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido pena izado nas sançôes de
declaraÇáo de inidoneidade ou rnpedimento de icilar e contratar com poder públco, osssrJt{As as
abrangências de aplicaçã0.

c!Áq§uLA auARTA. Dos MoDELos DE EXECUÇÀo E DE GESTÃo CoNTRATUAL
41. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assm como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam nos projelos, anexo a esle
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão dá1§iti,{a&iioÉnão
acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnenie acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulla aos sitios elelrônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no afi. 68 da Lei no 1 4.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissão de notâ de empenho e a cada pagamentoj â AdministraÇão deverá rea izar
consulta para:

a) verificar a manutenção das mndições de habilitação exigidas na contratação;
b) identiícar possível razão que impeça a participaçáo em licitaÇão, no âmbito do órgão ou enlidade,
proibiÇáo de contratar com o Poder Públlco, bem como ocorrências impediUvas indiretas
7.4.6 - Constatando-se a situaÇão de irregulâridade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
suâ deÍêsa. 0 prazo poderá seÍ proÍogado uma vez, por igua petiodo, a critério da conÍatante.
74.7 - Não havendo regularlzaÇáo ou sendo a defesa consderada mprocedente, a conlralante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Ílscalização da regularidade Íiscal quanlo à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eíeluado, para que sejam acioÍrados os meios
pert nentes e necessários para garantir o recebimento dê seus cÍêditos
7.4 I - Pers stindo a irregularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão coniratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conlratada a ampla defesa.
7 4.9 - Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atê que se

decida pêla rescisão do contrato, caso a conlratada nâo regu aíze sua situaçâo.
7 4.10 - Quando do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis açáo aplicável
7.4.10.1 - lndependentemente do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão Íetidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.

7.4.11 - A contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos 1eÍmos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não soírêrà a retenção tributária quanto aos impostos e coniribuiçÕes abrangidos poÍ aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará mndicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oÍcial de que faz jus ao tratamenio tributário favorecdo previsto na reÍerida LeiComp emenlar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E DO REESTABÉLECIMENTO DO EOUILIBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

...r* '- ' '",à^
.l ê i,- |--1

-,el,rl58

8.1 - 0s preços inicialmente conÍatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas reÍerenciais oíiciais, descritas nos

projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

8.2 - Após o nterregno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reaiustados, mediante a aplicaÇáo, pelo

contratanle, do índice Nacional de Custo de Construção - LNCC, exclusivamente para as obrigações niciadas

e concluidas após a ocorÍência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano selá conlado a paíil dos

eÍeilos Íinanceiros do úl1imo reaiuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de [eajustamento, a contratante pagará à contratada a

importància calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.
8.5 - Nas aferições Íinals, o índice utilizado pata reajuste será, obrlgatoriamente, o defn iivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser ext nto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adolado, em substituição, o que vier a serdeterminado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência dê previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajusie será realizado por apostilamento, conforme previsão do An.136, da Lei 14.1$n021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição dâ Admlnislração para a justa remuneração do Íornecimenlo, desde que



objetivando o reestâbelecimento do equilibrio econômicojinance ro inicial do contrato, íFhtsÉ4sÉ ae
sobrevirem Íatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustâdo, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe,

confgurando álea êconômica extraordinária e exlracontraiual, nos terrnos do Art 124, lnciso l, alínea 'd" da
Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de alo administrativo.
8.10 - 0 pedido de Íeestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeho deverá ser Íormulado durante a
vigêncla do contrato e antes de evêntual prorrogaçâo nos lermos do art 107 daLei no 14 13312021

cúusuLA NoNA. DAs oBRrcAçÕES oA CoNÍMTANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de lodas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo
contraloi
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas nos Projetos;
9.3 - Nolificar a Conlralada por escrito da ocorência de eventuais imperíeiçôes, falhas ou iÍegularldades
constatadas no curso da execução dos serviÇos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as.- soluçôes por ele propostas sejam as mais adequadas.
9.3.1 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeiios ou incorr@es veriÍcadas no objelo
fornecido, para que seja por eLe subslituido, reparado ou corrigido, no total ou em partê, às suas expensas.
I 4 - Acompanhar e fiscallzar a execução do futuro conirato e o curnprimento das obrigaçÕes pela Contratadal
9.5 - Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcêlâ incontroversa da execução
do objeto, para efelto de liquidação e pagamento, quando houver conlrovéÍsia sobre a execuçáo do objelo
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Ar1. 143, da Le n'141$l2A21l
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objelo, no prazo, forma
e condiçÕes estabelecidos nesle Termo de ReíeÉncia ê no futuro Contratoi
9.7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas ra'e e ro fururo Contralo:
9.8 - Cientficar o ÔÍgâo competente para adoção das medidas cabíve s, quando do descumprlmento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir declsáo sobre todas as solicitações e reclamaÇÕes relacionadas à execução do

Contrato ressalvados os requerlmentos manifeslamente impertinentes meramente protelatóros ou de
nenhum inleresse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) diâs úleis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitidâ a prorrogação por igual peíodo, quando motivada;- 910 - Responder eventuais pedidos de reestabe ecimento do equiibrio econômlcojinance ro feltos pela

conlratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9. 1 1 - Notiíicar os emitenies d as g aranlias, caso eslas ten h am sido exigidas, qu anto ao in icio de processo

adminlstrativo para apuração de descumprimento de cláusu as contraluais;

9.14. ForneceÍ por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvlmento dos serviços objeto do

contrato;
9.15. Realizar avallações per ód cas da qualidade dos serviços, após seu receb mento,

9.16. Exigir da Contratada que providencle a seguinte documeniação como condlção lndispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaboÍado pelo responsável poÍ sua execução;

b) comprovação das ligaÇões definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de boÍnbe ros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela preÍeitura; e
e) certidáo negaliva de débitos prêvidenciários especilica para o regislro da obra junto ao Cartório de Regislro
de lmóveis:
9.16.1. A documentação disposla acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços de
engenharia conlralado;
917. Arquivar, entre ouiros documentos, de projetos, "as buil1", espeÇiÍicaçóes técnlcas, orçamentos, termos
de receb menio, contratos e aditâmentos, relalórios de inspeções iécnicas após o recebimento do serviço e
notif icaçôes expedidas j
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9.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamenlos e instalações/q[ÊB?ôGm
condições adequadas ao cumprimento, pe,a Contratada, das normas de segurança e saUOe náiààtno,
quando o serviço íor executado em suas depêndências, ou em local por ela designadoi
9.19 Não responder por qualsquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinadosl
9.20. Previamente à expediçáo da ordern de serviço, verificar pendêncas, iberar áreas e/ou adotaÍ
providências cabíveis para a Íegularidade do inicio da sua execução.

ctÁusuLA pÉctMA. pAs oBRTGAÇÕES pAI9NTRATADA

101 - A Contratada deve cumprlr todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, âinda, as obrigações a seguir disposiasl
102. Ivanter preposto, aceto pela Adrninistração, no local do serviço para representá- o na execução do
conlmtoi
10.2.'1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contralante, desde
que devidaÍnente jusliÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da alividadel
10.3. Atender às deterninaçÕes regulares emltidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supe or (art. 137, I,

da Lei n0 14.'133i2021) e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;
10.4. Alocar os empÍegados necessários ao peíeito cumpriÍnento das cláusulas deste conlrato, com
habiitação e conhecimento adequados fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ulensilios
demandados, cuja quantidade qualidade e lecnologia deverão âtender às recomendações de boa têcnlca e a
legislação de regência;
10.5 Reparar, corrigiÍ, remover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscaldo contrato os serviÇos nos quais se verficarem vícios, defeitos ou incorreÇôes resutantes
da execução ou dos materiais empregados;
10.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íscalização ou o acompanhamenlo da

execução contratual pelo Contratanle, que Íicará autorizado a desmntar dos pagamentos devidos ou da
garanlia, câso exigida no edital, o vâlor correspondenle aos danos sofridosi
107. Efetuar comunicação ao Contratanle, asslm que tiver ciência da inrpossibilidade de realizâçáo ou

flnalização do serviço no prâzo eslabelecido, para adoção de açÕes de contingência cabiveis,
10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por aÍinidade, até o terce ro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do a( go 48, parágraÍo único, da Lei n0 14.133/2021;
10.9. Quando não for possivel a veÍiíicação da regulaÍidade no Sistemâ de Cadastro de FoÍnecedores -

SICAF, a contratada deveÍá enlÍegar ao setor responsável pela fiscalização do conlÍato, até o dia irinta do

mês seguinle ao da prestação dos serviÇos os segu nles documentos:
a) prova de regularidade relatva à Seguridade Sociali
b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União;
c) cerlidÕes que comprovem a regularidade pêrante a Fazenda Esladual e l\,4unicipaldo domicilio ou sede da
conlratada;
d) Certidão de Regularidade do FGTSI
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas eÍn Acordo Convençâo Dissidio
ColeUvo de Trabalho ou equivâlentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçÕes
trabalhistas, sociâis, previdenciárias, tíbutárias e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
10.f i. Cômunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêncla anormal
oJ acidente oue se ve.,Íique 10 ocal dos servrços:
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10.12 Prestar todo escarecimenlo ou informaÇão solicitada pelo Coniratante ou por sOú§sprepO&os,
gârantindo-lhes o acesso, a qualquer teÍnpo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;
10.13. Paralisar, por delerminaçáo do Contratanle, qualquer atividade que não esteja sendo execuiada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos;
10.14, Promover a guarda, manutenÇão e vigilância de materlais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do obieto, durante a vigência do contrato;
'10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislâção perlinenle, cumprindo as
delerminaçoes do Poder Público, maniendo sempre limpo o local dos serviÇos e nas melhores cond çóes de

segurança, hlg ene ê disciplina;
10.16. Submetêr previamente, por escílo, ao Contratante, para análise e apÍovação, quaisquer mudanÇas

nos mêlodos execulivos que fujarn às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.17. Não permiilr a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condção de

aprendiz paÍa os maiores de qualone anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em irabalho noturno, perigoso ou insa ubrei
'10.'18. lVanter durante toda a vlgência do contrato, em compatibiidade com as obrigaçÕes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitaçãoi
10.19 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a resêrva de cargos prevista em lei paÍa

pessoa coÍrT defciência, para reabllltado da Previdência Soca ou paÍa aprendlz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação, nos lermos do art. 116, da Lei n0 14.133/2021;
10.20. Comprcvar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que lor so icitado, no
prazo fixado pelo fiscal do conÍato, com a indlcação dos empregados que preencheram as referdas vagas
(art. 116, parágrâÍo único);
10 21 Guardar s gilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.22 Ncat com o ônus decorrente de eventual equívoco no d mensionamento dos quaniiiativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla não seja sausfalório para o atendimento do

obieto da contratação, êxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no afi. 124, l, d. da Lei n0

14.133D021:
10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou Ínunlcipal, as normâs de

segurança do Contrâtantel
10.24. observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, mnforme a categoria proÍissionali

10.25. Aiender às solicitações do Contratanle quanto à substituição dos empregados alocados no prazo

Íixado pela fisca izâçáo do contrato, nos casos em que ficar conslalado descumprimento das obrgaçÕes

relativas à execuÇão do seÍviÇo, conÍorme descrito nas especificaÇÕes do projetoi

10 26. nstru r seus empregados quanto à necessidade de acalar as Normas lnternas do Contratanlêl

10.27 lnslruir seus empregados a respeito das alividades a serern desempenhadas, aleriando-os a não

executarem atividades nfu abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contralante toda e

qualquer ocoíência nesle sentido, a fim de evitar desvio de Íunção;

10 28. lnstruLr os seus empregados, quanto à prevenÇão de incêndios nas áreas do Contratante;

10.29. Adotar as providências e precauÉes necessárias, inclusive consulta nos respectivos ôrgãos, se

necessário for, a Íim dê que não venham a ser daniiicadas as redes hidrossanitárias, elétrlcas e de

comunicação;
10.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Pronssional competente, conforme as áreas de atuação;

10.31. obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

e autorizaÇÕes exlgivei§, na forma da legislação aplicável;
10.32. Elaborar o Diário de obra incluindo todas as iníormações pertinentes sobre o andamento dos serviços,
bem como os comunicados à Fiscaiização e siluação das atividades em relação ao cronograma previsto;
1033. Refazer, às suas expensas, os trabalhos execulados em desacordo com o estabelecido nas
especiÍicações, bem como subsliluir aqueles realizadcs com maleriais defeituoscs ou com vício de
consÍução, pelo prazo de 05 (cinco) ânos, contado da data de emissáo do Termo de Recebimento DeÍiÍtitivo;
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10.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indeviío§têffifÁtes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de deÍeitos ou inconeções dos serviços ou dos bens
do Conlralanle, de seus funcionários ou de terceiros. ainda que ocoÍidos em via pública iunto ao serviÇo de
engenharia;
10.35. Realizar, coníorme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaçáo e sob
suas custas, os tesles, ênsalos, exames ê provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualdade dos
materiais, serviços e equ pamentos a serem aplicados nos trabalhos, coníofine procedimento previsto nas
especificaÇõesj
'10.36. Providenciar, de amrdo com o objeto contratado, as ligaçoês definitivas das utilidades previstas no
proieto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone elc.), bem como aluar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a oblenção de licenças e regularzaçáo
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Arnbiental de operação eic.).

cLÁU§ULA DÉcIMA PRIMEIRA. DAs INFRAÇÔES E sANçoEs ADMINISÍRATIVAS

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não enlregar qualquer documenlo
que tenha sido solicitado pelo(a) AdministÍação durante o procedimentoi

1 1.1.2 - Salvo em decoÍência de fato supêrveniente, devidamente justifcado, não manliver a proposta em
espec al quando:

a) Não enviar a proposta adêquada ao último ance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a envlar o deta hamenlo da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a elapa competitivai ou
d) Deixarde apresentar amoslra, quando Íoro caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumenlo convocatório,
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documenlaÇão exigida para a conlrataÇão, quando

convocado denlro do prazo de validade de sua proposla;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem jusliÍicaiiva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a aia de reg stro de preç0,

ou alnda aceltar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdminisÍação;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o processo ou prestar declaraçáo Íalsa

durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudar o proc€sso;

1 1.1.6 - Comporlar-se de modo inldôneo ou comêler fraude de qualquer natureza, em especlal quando:

a) Agir em con u o ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgâmentoi

c)Apresentar amostra falsifcada ou deteriorada, no câso de solicitação de amostrasi
11.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a írustrar os objelivos do pÍocesso;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com Íulcro na Lei n" 14.133, de 202'1, a Administração poderá, garanlida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudlcatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11 2.1 - Advertência;
11.2.2 - Mútal
l'1.2.3 - Tpedimento de icirar e corlraiaÍ e

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos delerminanles
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
11 3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantês;
11 3 4 - Os danos que dela provlerem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implanlação ou o apeíeiçoamento de programa dê integridâde, coníorme normas e orieniaçôes
dos órgãos de controle.
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11-4 - A mutta se.á^recolhida em percenlual de 0,590 a 30vo inc,delre soO,.u o ,, o,. Oo .ontrrtÍ)iêEh8l .o
prazo maxtm0 de 30 (kinta) d as útels, a conla. da co,nun,cacào oÍicial.
'11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens lr.l.r,r.1.zér:3,aÍnurtaseràde0,5%â150lodovarordo
contrêto.

11.4.2 - Para as inlrapes previslas nos itens í 1.1.4, 11.1.5,11.1.6,11.1.1 e 1j.1.B, a multa será de 15% a
300/0 do valor do conÍato
11 5 - As sançoes de advertência, iÍnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
0u contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade dê mulla.
'11.6 - Na aplicaÇão da sanção de multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitâr e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11 1.3, quando nâo se iustiflcar a imposição
de pênalidade mais grave, e impêdirá o responsável de licitar e contratâr no âmbito da Adminislração púbiica
direla e indireta do ente íederativo â qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tiês) anos
11.8 - PodeÉ ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou cóntratâr,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11,1.4, 11.1.5,11.1.6,11.1.7e11.1.9,bemcomo
pelas infraçoês adminisÍativas previstas nos itens 11.1.'1, 11.1.2e 11.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsio no art, '156, 

§50, da Lei n0 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustiíicada do adjudicatário em assinar o contrâto ou a aia de rêgistro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, desc ta no item
1'1.1.3.1., caracterjzará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujêitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedlmento, quando
tiver sido exigida, nos temos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n0 73, de 2022.
11,10 - A apuraÇão de responsâbilidade relacionada às sançÕes de impedimento de liciiar e contraiar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deriandará a instauração de processo de
responsabilizaÇão a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
periencentês aos seus quadros permanenies, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
liciianlê ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as prcvas que pretenda produzir,

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úieis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimenio de licitar e contratar, contado da data da intimaçá0, o quâl será dirigido à autoridade que tiver
proferdo a decisão recoÍlda, que, se não a reconsdemr no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivaçáo à auto dade superior, que deverá proÍerir sua declsão no prazo máxin'to de 20
(vinte)dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaração dê
inidoneidâde para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útels, contado da data da intimação, e
dêcldido no prazo máximo de 20 (vinte)dlas úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida alé
que sobrevenha decisão Ílnalda autoridade competenie.
11.14 - A aplicaçáo das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipôtese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÊCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÀo
1 2l -,1 contralaçaq a,i 96. da Ler n" 141 332021. en valor

conespondente a 5% (cinco por cênto) do valor total do contrato.
12.2, A contratâdâ apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias útêis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinalura do contrato, comprovante de prestaÇão de gârantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dlvidâ pública, seguro-garantia ou Íança bancária, em valor
correspondente a 5olo (cinco por cento) do vâlor total do contrato.
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12 3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apó ice deverá ter validade duranle a vigência do
conlraio e por ma s 90 (novenla) dlas após térmlno deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que a contralada não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiflcações referentes à vigência do contrato
principal, rnediante a em ssão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5. Será permilida a substituição da apôlice de seguro-garanlia na data de Íenovação ou de anivesário,
desde que mantidas as condiçÕês e cobeÍ1uras da apólice vlgente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 8.6 deste contrato.
2.6. Na hipótese de suspensão do contralo por ordem ou inadimplemento da AdminlstÍação, a contratada
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólicê de seguro até a ordem de reinlcio da
execuçào ou o adimplemento pe,a Administração.
12.7. A garantia assegurará, qualqueÍ que seja â modalidade escolhida, o pagamento del
2.7.1 prejuizos advindos do não cumprimento do objelo do contrato e do náo adimplemento das demas
obngaçôes nele previstas;

12.7.2. multas moÍalórias e punitivas aplicadas pela Administrâção à contratadai e
12 7.3. obrigações trabalhisias e previdenciáriâs de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela mntratada, quando couber.
12.8. A modalidade seguro-garantia somenle será aceita se contemp ar todos os eventos indicados no ilem
8.7 observada a eg slaçào que rege a naté1a.
12.9. A garantia em dinheiro deverá ser eíetuada em Íavor do conlratante, em conta especiÍica a ser
fomecida, com correção monetária.
12.10. Caso a opção seja por utiizar títulos da divida pública, estes devem ter sido eÍnitidos sob ã Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasile avaliados pelos seus vâlores econômlcos, conforme definido pelo I\4 nistério competente.
1211. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá conslar expressa
renúncla do íiador aos benefícios do adigo 827 do Código Civil,
12.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesrnos parâmetÍos utilizados quando da conlratação.

12.13 Se o valor da garanlia ior utilizado tota ou parcialmente em pagamento de qualquer obrlgação, a

Contratada obriga-se a fazêr a respectiva Íeposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, conlados da

data em que for notiÍlcado.
12.14 0 Contrâtanle executará a garantia na forma prevista na legis açâo quê rege a maléria

12.14.1. 0 êmitenie da garantia ofertada pela contratada deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

lnício de processo âdrninistrallvo para apuração de descumprimento de cláusulas contraluais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133/2021).

12.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-gamntia, ocorrido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ocorler fora desta vigência, não caraclerizando Íaio que jusufique a

negatva do sjnlsllo, desde que respeilados os prazos prescriconais aplicados ao conlrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15. Extingujr-se-á a garantia coÍn a restituiÇão da apó ice, carta fiança ou autollzação para a liberaçáo dê

importâncias depositadas em dinhe ro a titulo de garantia, acompanhada de declaraÇão do conlraiante,

mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu lodas as cláusulas do contrato;

12.16 A garantja somente será iberâda ou restiiuida após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção

por cu pa exclusiva da Adminislração e, quando ern dinheiro, serâ atualizada monetariamente.

12.17. O garantidor não é parte para Ígurar em processo administrativo inslaurado pelo contratante com 0

objetivo dê apurâr prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18. A contratada autoriza o contratante â reter, a quâlquer tempo, a garantia, na forma prevista no Editale
neste Contrato.
12.19. A gannlia de execuÇão é independenle de evêntuâi garantia d0 produto ou serviço prevista

espêciÍicamente nos Proletos.
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cLÁUSULA DÉctMA TERoEIRA. DA EXTINÇÃO oONTRATUAL {ssncÉ-cÉ

13.1 - O contrato se exlingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paries, ainda que isso ocoÍra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaÉes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ícará prorrogada atê a

conclusão do objeto, caso em que deverá â Administraçáo providenciar a readequação do cronograma lixado
para o conirâto.

1 3.2. 1 - Qu ando a n âo conclusáo do contrato referida no item anierior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeciivas sanÇÕes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas eÍn

lei para a continuidade da execução contralual.
13.3 - Constituem motivos pârâ exlinção do contrato, a qual deverá ser formâlmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei n" 14,133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões coniidas nos artigos 138 e 139 da reierida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamentê, sêgundo as disposições contidas

na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos,

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA. DAs ALTERAçôES CoNTRATUATS _
15.1 - Eveniuâis altelaçóes contratuâis rêger-se-ão pêla disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2421.
'15.2 - A Contratada e obigada a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessádos, até o lirnite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do

contrâto.

15.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de iermo adiiivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cLÁUSULA DÉcIMA SEXTA. DA PUBLICAçÃO

6no Portal Nacionalde contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem corno no respêctivo sítio oíicial na lnternei,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

tZ.'t -OForocon
Assaré/CE, sendo este o íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÇáo dêste Termo de

Contralo que náo puderem sercompostos pelâ conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n'14.133/21

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação íinal, completa e exclusiva de acoldo

êntre elas celebrado, asslnando o mesmo, na presenÇa das tesiemunhas abaixo, para que surta seus

jurÍdicos e legais efeitos.

Assaró/CE,,,.....,,. ..,.................... ..

CONTRATANTE
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